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Resumo
OBJETIVO: Avaliar o impacto da inserção da temática saúde sexual e reprodutiva na graduação de Medicina em uma 
universidade pública do Brasil. MÉTODOS: Foi desenvolvido instrumento de avaliação cognitiva em saúde sexual e 
reprodutiva com base nos temas abordados no componente curricular optativo Saúde Reprodutiva, resultando em prova 
objetiva de múltipla escolha contendo 27 itens. Os temas selecionados foram: direitos humanos, sexuais e reprodutivos 
(DHSR), sexualidade, violência institucional, gênero, violência sexual, concepção, contracepção, aborto/interrupção 
legal da gestação, mortalidade materna e doenças sexualmente transmissíveis (DSTs) – HIV/AIDS. Os temas foram 
agrupados em três dimensões do conhecimento: DHSR, legal/institucional e biomédica. Na análise de covariância, 
dois modelos multivariados foram ajustados. RESULTADOS: Participaram do estudo 183 alunos, 127 do grupo que 
cursou o componente curricular eletivo saúde reprodutiva (Grupo SR) e 56 do grupo que não cursou (Grupo Não SR). 
Noventa e seis alunos (52,5%) eram do sexo masculino e 87 (47,5%) do sexo feminino. A média de idade foi de 
24,7±1,9 anos no Grupo SR e de 24,4±2,6 no Não SR. O desempenho médio do Grupo SR foi superior ao Não SR 
nos temas DHSR, sexualidade, violência institucional, violência sexual, aborto/interrupção legal e DSTs – HIV/AIDS. 
Não houve diferença no desempenho dos sexos masculino e feminino, com a exceção do tema mortalidade materna, no 
qual o grupo masculino foi inferior (6,9±0,2 e 7,8±0,2, respectivamente; p<0,05). CONCLUSÕES: A participação dos 
estudantes no componente curricular eletivo Saúde Reprodutiva mostrou-se associada com melhor desempenho em algumas 
dimensões da avaliação cognitiva, o que sugere um impacto positivo dessa iniciativa na formação médica generalista.

Abstract 
PURPOSE: To evaluate the impact of sexual and reproductive health theme insertion in the undergraduate medical curriculum at 
a Brazilian public university. METHODS: We developed an instrument for cognitive assessment in sexual and reproductive health 
based on the subjects addressed in the optional curriculum component Reproductive Health, resulting in an objective multiple 
choice test containing 27 items. The selected topics were: human, sexual and reproductive rights (HSRR), sexuality, institutional 
violence, gender, sexual violence, conception, contraception, abortion/legal interruption of pregnancy, maternal mortality 
and sexually transmitted infections (STIs) – HIV/AIDS. The subjects were grouped into three dimensions of knowledge: HSRR,  
legal/institutional and biomedical. Two multivariate models were adjusted in the analysis of covariance. RESULTS: The study 
included 183 students, 127 of the group who took the elective curriculum course reproductive health (RH Group) and 56 who did 
not (Non-RH Group). Ninety-six students (52.5%) were males and 87 (47.5%) were females. Mean age was 24.7±1.9 years 
for the RH Group and 24.4±2.6 for the Non-RH Group. The average performance of the SR Group was higher than that 
of Non-RH subjects regarding the following subjects: HSRR, sexuality, institutional violence, sexual violence, abortion/legal  
interruption, and STDs – HIV/AIDS. There was no gender difference in  performance, except for the theme maternal 
mortality, in which males scored worse than females (6.9±0.2 and 7.8±0.2, respectively; p<0.05). CONCLUSIONS: The 
participation of students in the elective curriculum component Reproductive Health was associated with better performance 
in some dimensions of cognitive assessment, suggesting a positive impact of this initiative on general medical education.
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Introdução

O direito à saúde está estreitamente vinculado a outros 
direitos — e depende de sua efetivação —, em particular 
aos direitos à vida, à alimentação, à moradia, ao trabalho, 
à educação, à participação, ao desfrute dos benefícios do 
progresso científico e suas aplicações, a estar livre de todas 
as formas de discriminação, à igualdade, a não ser subme-
tido a torturas, à vida privada, ao acesso à informação e à 
liberdade de associação, reunião e circulação1. 

A questão reprodutiva passou a fazer parte das polí-
ticas públicas, inicialmente, não como um direito geral 
mas como um ponto específico no âmbito das políticas 
de saúde2. Todavia, o próprio conceito de saúde passou 
por uma evolução importante nas últimas décadas. 
A Organização Mundial da Saúde (OMS) definiu o con-
ceito de saúde, em 1948, da seguinte forma: “A saúde é 
um estado de completo bem-estar físico, mental e social 
e não meramente a ausência de doença ou enfermidade”. 
Essa definição representou um avanço para a época, na 
medida em que definiu saúde de forma ampla e multidi-
mensional. Mais recentemente, a OMS desenvolveu uma 
nova definição de saúde, que reconhece os laços entre o 
indivíduo e seu meio ambiente. Dessa forma, a saúde 
não é somente uma responsabilidade do tradicional setor 
saúde, mas de todos os setores e instituições que possam 
influenciar o bem-estar dos indivíduos e das comunidades3.

Em 1988, a OMS começou a adotar a concepção 
de “saúde reprodutiva”. Essa inflexão foi mobilizada 
pela crítica aos enfoques exclusivamente biomédicos 
e tecnológicos que caracterizavam os programas da 
instituição voltados para a reprodução humana. Visava 
ampliar o espectro de análise, no sentido de incorporar 
as dimensões sociais da reprodução e desenhar políticas 
que não estivessem restritas ao planejamento familiar, 
mas pudessem responder a outras necessidades como 
o pré-natal, o parto, o puerpério, o aborto, as doenças 
ginecológicas e o câncer cervical. Essa inflexão foi um 
passo precursor importante no caminho que levaria em 
direção à Conferência Internacional sobre População e 
Desenvolvimento (CIPD), realizada na cidade do Cairo, 
em 1994, na qual, não sem razão, tal definição tornar-se-ia 
uma chave de leitura central dos seus resultados4.

Em 2000, a Organização das Nações Unidas (ONU), 
ao analisar os maiores problemas mundiais, estabeleceu os 
Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), que 
surgiram da Declaração do Milênio das Nações Unidas, 
adotada pelos 191 membros dessa organização, dentre 
eles o Brasil. Os ODM, no que diz respeito especialmente 
a gênero, saúde e direitos reprodutivos, têm indicadores 
para as metas três e cinco. A meta três, promoção da igual-
dade de gênero e da autonomia das mulheres, diz respeito 
ao trabalho pela eliminação da violência de gênero, pela 

promoção da informação em saúde e em direitos sexuais e 
reprodutivos, por prover iguais oportunidades no mercado 
de trabalho e por aumentar sua participação política em 
todos os níveis, dentre outras questões. Com relação à meta 
cinco, melhorar a saúde materna, é enfatizada a prioridade 
de estabelecimento de um sistema de saúde funcional e bem 
estruturado; para que essa meta seja cumprida, deve atingir 
objetivos em relação ao acesso universal à anticoncepção, 
ao aborto seguro, à assistência pré-natal, aos sistemas de 
referências para assistência obstétrica de emergência e ao 
atendimento para as gestações de alto risco, dentre outros5-7.

Apesar dos acordos internacionais e do reconhecido 
avanço ocorrido no Brasil nos últimos anos com a elabo-
ração de documentos governamentais e a implantação do 
Sistema Único de Saúde (SUS), as brasileiras continuam 
sofrendo discriminações e violações e enfrentando barreiras 
no acesso à saúde, sendo vítimas de processos de exclusão 
em vários níveis e esferas8. A carência de informação, bem 
como as precárias políticas de saúde são refletidas nos 
elevados índices de mortalidade materna, infecção por 
DSTs e HIV, gestações indesejadas, abortos inseguros e 
violência doméstica e sexual9. Por outro lado, a incorpo-
ração de temas relacionados à saúde sexual e reprodutiva 
permanece deficiente na formação profissional em saúde10. 

Considerando a importância do tema, especificamente 
para a saúde das mulheres, a proposta do presente estudo 
foi avaliar o impacto da inserção da temática saúde sexual 
e reprodutiva na graduação de Medicina em uma univer-
sidade pública do Nordeste brasileiro.

Métodos

Este foi um estudo transversal que incluiu 183 
alunos do curso de Medicina da Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte (UFRN) que estavam cursando 
o internato (9o ao 12o períodos) durante o ano de 2011. 
Foi desenvolvido um instrumento de avaliação cognitiva 
em saúde sexual e reprodutiva contendo 27 questões ob-
jetivas, com base nos temas sistematicamente abordados 
no componente curricular optativo Saúde Reprodutiva, 
ofertado a partir do ano de 2006 para alunos do 5o ao 8o 
períodos do curso. Os temas selecionados foram: direitos 
humanos, sexuais e reprodutivos (DHSR), sexualidade, 
violência institucional, gênero, violência sexual, concep-
ção, contracepção, aborto/interrupção legal da gestação, 
mortalidade materna e DSTs – HIV/AIDS. Os temas 
foram agregados em três dimensões de conhecimento 
consideradas: DHSR, legal/institucional e biomédica. 

O protocolo de pesquisa foi avaliado e aprovado pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital Universitário 
Onofre Lopes (CEP – HUOL), sob o número 479/10. 

Os dados gerados pela pesquisa foram codificados e 
registrados em planilha do Microsoft Office Excel 2003®. 
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Em seguida, foi construído Banco de Dados (BD) asso-
ciado a programas de análise estatística como o PASW 
Statistics Grad Pack 18® (www.spss.com) ou Statistica 6.1®  
(www.statsoft.com). Foram construídas variáveis derivadas 
dos registros originais, sobre as quais foram aplicadas 
ferramentas de análise. Os itens da avaliação cognitiva 
resultaram em 27 questões dicotômicas (certo/errado). 
Além desses resultados, foram registrados o sexo e a idade 
do estudante e se ele havia cursado ou não o componente 
curricular optativo Saúde Reprodutiva (Grupos SR e Não 
SR, respectivamente). Foram definidos 10 temas em fun-
ção de subconjuntos das 27 questões da prova objetiva, 
denotando Erro=0 ou Acerto=1. O desempenho em cada 
tema foi avaliado por 10 vezes a média das questões Qi 
a ele pertencentes, gerando uma nota no intervalo 0–10. 
Após a definição dos dez temas, foram definidas três di-
mensões como sendo a média das notas dos temas a elas 
pertencentes. A hipótese nula multivariada sob teste é a 
de que “os fatores Grupo (SR e Não SR), sexo (masculino 
e feminino) e a covariável idade não têm efeito sobre o 
perfil médio de resposta” formado pelos dez temas, bem 
como sobre o perfil médio de respostas formado pelas 
três dimensões. Para avaliar tal hipótese, foram ajustados 
dois modelos multivariados de covariância (ANCOVA). 

Os resultados também foram ilustrados por meio de 
gráficos de perfil médio com intervalos de confiança 
de 95%. Média, desvio padrão (DP) e intervalo de 
confiança de 95% (IC95%) são apresentados em tabelas 
para temas e dimensões por grupo e sexo.

Resultados

Fizeram parte do estudo 183 alunos do internato 
do curso de Medicina da UFRN, dos quais 127 eram do 
grupo que cursou o componente curricular eletivo Saúde 
Reprodutiva (Grupo SR) e 56 do grupo que não cursou o 
componente curricular eletivo Saúde Reprodutiva (Grupo 
Não SR). Noventa e seis alunos (52,5%) eram do sexo 
masculino e 87 (47,5%) eram do sexo feminino. A idade 
variou de 21 a 34 anos, com média de 24,7±1,9 anos no 
Grupo SR e de 24,4±2,6 no Grupo não SR, sem diferenças 
estatisticamente significativas.

A Tabela 1 apresenta estimativas amostrais da média, 
DP e IC95% para o desempenho dos estudantes na prova 
cognitiva de acordo com a participação ou não no compo-
nente eletivo Saúde Reprodutiva e o sexo. Foi observado que 
o desempenho médio do Grupo SR foi significativamente 
superior ao do Grupo Não SR nos temas DHSR, sexualidade, 
violência institucional, violência sexual, aborto/interrupção 
legal e DSTs – HIV/AIDS. Também foi notado que ocor-
reu uma homogeneidade nas performances dos estudantes 
nos diversos temas, exceto no que tange ao desempenho 
relacionado ao tema concepção, no qual ocorreu um menor 
desempenho global (3,2±0,4 e 2,6±0,6 nos Grupos SR e 
Não SR, respectivamente; p>0,05).

Adicionalmente, a análise univariada do efeito da 
participação no componente optativo Saúde Reprodutiva, 
sexo e idade sobre o desempenho dos estudantes na avalia-
ção cognitiva reforçou os dados apresentados na Tabela  1, 

Tabela 1. Desempenhos médios dos estudantes na avaliação cognitiva de acordo com as temáticas abordadas e os Grupos Saúde Reprodutiva e Não Saúde Reprodutiva relacionadas ao sexo

Temas Grupo SR 
n=127

Grupo Não SR
n=56 Valor p Masculino

n=96
Feminino

n=87 Valor p

Direitos humanos, sexuais e reprodutivos Média±DP
IC95%

6,1±0,1
5,8–6,4

5,2±0,2
4,7–5,6

0,0001
5,5±0,2
5,1–5,8

5,8±0,2
5,4–6,2

0,1

Sexualidade Média±DP
IC95%

6,2±0,3
5,6–6,8

4,7±0,5
3,8–5,7

0,007
5,1±0,4
4,4–5,8

5,9±0,4
5,0–6,7

0,1

Violência institucional Média±DP
IC95%

7,9±0,3
7,4–8,4

6,8±0,4
5,9–7,6

0,01
7,2±0,3
6,5–7,8

7,5±0,4
6,7–8,2

0,5

Gênero Média±DP
IC95%

7,5±0,2
7,0–8,0

6,9±0,4
6,1–7,6

0,1
6,9±0,3
6,4–7,5

7,4±0,3
6,7–8,1

0,3

Violência sexual Média±DP
IC95%

6,5±0,1
6,2–6,8

5,9±0,2
5,5–6,3

0,02
6,0±0,2
5,7–6,4

6,4±0,2
6,0–6,8

0,1

Concepção Média±DP
IC95%

3,2±0,4
2,4–4,0

2,6±0,6
1,4–3,9

0,4
2,9±0,5
1,9–3,8

2,9±0,6
1,8–4,0

0,9

Contracepção Média±DP
IC95%

7,1±0,2
6,8–7,5

7,2±0,3
6,7–7,8

0,8
6,9±0,2
6,4–7,3

7,5±0,3
7,0–8,0

0,07

Aborto/interrupção legal da gestação Média±DP
IC95%

6,8±0,2
6,5–7,2

5,9±0,3
5,4–6,4

0,003
6,3±0,2
5,9–6,7

6,4±0,2
6,0–6,9

0,6

Mortalidade materna Média±DP
IC95%

7,2±0,2
6,9–7,6

7,5±0,3
7,0–8,0

0,4
6,9±0,2
6,5–7,3

7,8±0,2
7,3–8,3

0,006

DSTs – HIV/Aids Média±DP
IC95%

5,8±0,1
5,6–6,1

5,1±0,2
4,7–5,5

0,008
5,4±0,2
5,0–5,7

5,5±0,2
5,1 – 6,0

0,5

Grupo SR: estudantes que cursaram o componente curricular optativo Saúde Reprodutiva; Grupo Não SR: estudantes que não cursaram o componente curricular citado.
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tendo em vista que no Grupo SR o parâmetro estimado 
beta foi positivo em seis dentre os dez temas elencados, 
com significância estatística resultando em um incremento 
médio das notas dos estudantes em relação aos colegas 
do Grupo Não SR.

Ainda na Tabela 1 é possível observar que não houve 
diferença estatisticamente significativa entre os desempe-
nhos de estudantes dos sexos masculino e feminino para 
a maioria dos temas analisados, com a exceção do tema 
mortalidade materna, no qual o desempenho do grupo 
masculino foi expressivamente inferior ao do grupo feminino 
(6,9±0,2 e 7,8±0,2, respectivamente; p<0,05). O modelo 
linear ajustado reafirma esse resultado, demonstrando que 
existe efeito significativo do sexo sobre o desempenho 
dos estudantes somente em relação ao tema mortalidade 
materna (β=-0,44; p=0,006). 

A Tabela 2 apresenta os desempenhos médios dos es-
tudantes pertencentes aos Grupos SR e Não SR em relação 
a três dimensões de conhecimento, definidas a partir da  
agregação dos temas abordados nos itens constantes  
da prova cognitiva, a saber: dimensão direitos humanos, 
sexuais e reprodutivos (DHSR), dimensão legal/institucio-
nal e dimensão biomédica. Foi percebido que o Grupo SR 
teve desempenho consideravelmente superior ao Grupo 
Não SR nas dimensões DHSR e legal/institucional. 

Após a análise dos resultados do modelo linear 
ajustado e tendo como resposta as três dimensões de 
conhecimento consideradas, é notado efeito significati-
vamente positivo do Grupo SR nas dimensões DHSR e 
legal/institucional, demonstrando que os estudantes que 
cursaram previamente o componente Saúde Reprodutiva 
obtiveram um desempenho superior aos que não cursaram 
em relação às duas dimensões citadas. Adicionalmente, 
é percebido que existe interação significativa e positiva 
entre os fatores Grupo SR e sexo masculino nas mesmas 
dimensões DHSR e legal/institucional. Isso significa dizer 
que o efeito do Grupo SR depende do sexo, uma vez que 
ele é ainda maior no sexo masculino, com um diferencial 
β=0,27 na dimensão DHSR e um diferencial β=0,26 na 
legal/institucional. 

Discussão

A implementação de uma nova estrutura curricular 
no curso de Medicina da UFRN, em 2001, deu sequência 
à incorporação de novos cenários e métodos de ensino-apren-
dizagem, bem como às experiências inovadoras de inte-
gração de saberes disciplinares. Sob essa nova perspectiva, 
a escola passa a ser um espaço onde a cidadania deverá ser 
desenvolvida, e o professor tem grande responsabilidade 
nesse desenvolvimento, na medida em que reconhece o 
aluno como um futuro cidadão conhecedor dos direitos 
e deveres perante a sociedade em que atuará11. 

A disciplina de Saúde Reprodutiva, ofertada se-
mestralmente a partir de 2006, é parte integrante desse 
processo e, junto com outros componentes curriculares, 
passou a ter importância na formação e avaliação das di-
ferentes habilidades envolvidas na atenção à saúde sexual  
e reprodutiva das pessoas. Reconhecer a necessidade desses 
conhecimentos e habilidades, os pontos fortes, as fragilidades 
e as lacunas existentes remete a uma avaliação desse processo, 
ao mesmo tempo em que motiva o envolvimento com a for-
mação médica. Neste trabalho, são apresentados os resultados 
obtidos com a participação dos graduandos do internato de 
Medicina durante o ano de 2011, como reflexo de diversas 
iniciativas de reorientação curricular, especificamente no 
que tange à incorporação das temáticas relacionadas à saúde 
sexual e reprodutiva.

Os resultados observados na avaliação das habilidades 
cognitivas demonstraram que os alunos que cursaram o 
componente curricular Saúde Reprodutiva tiveram de-
sempenho significativamente superior em temas como 
DHSR, sexualidade, violência institucional, violência 
sexual, aborto/interrupção legal e DSTs – HIV. De certa 
forma, essa era a hipótese esperada na pesquisa, tendo 
em vista a suposição de que, ao cursar a disciplina Saúde 
Reprodutiva, os alunos teriam mais oportunidades  
de obter conhecimentos e incorporar conceitos sobre 
questões significativas na atenção à saúde. 

O resultado destacado é um dado relevante para a 
análise da pesquisa e das questões relacionadas à atenção 
de qualidade. Um estudo que aborda a profissão médica 
e a defesa e promoção dos direitos sexuais e reprodutivos 
chama a atenção para o fato de que os profissionais de 
saúde, por terem status, perícia, credibilidade e conta-
tos com a comunidade em geral, estão em uma posição 
excepcional na sociedade para a garantia do direito à 
saúde, tanto no âmbito de sua atuação profissional como 
no âmbito de sua participação política, e para o fato de 
que essas prerrogativas são importantes na elaboração  
de políticas em prol da mudança e da melhoria da atenção 
na área de saúde sexual e reprodutiva12.

Na análise do desempenho de acordo com o sexo e os 
diversos temas da avaliação de conhecimentos, um achado 

Tabela 2. Desempenhos médios dos estudantes na avaliação cognitiva, de acordo 
com as dimensões de conhecimento consideradas e os grupos Saúde Reprodutiva e 
Não Saúde Reprodutiva 

Dimensões Grupo SR
n=127

Grupo não SR
n=56 Valor p

Direitos humanos, 
sexuais e reprodutivos

Média±DP
IC95%

6,0±0,1
5,7–6,3

5,1±0,2
4,6–5,5

0,001

Legal/institucional Média±DP
IC95%

6,4±0,1
6,2–6,7

6,0±0,2
5,6–6,4

0,04

Biomédica Média±DP
IC95%

5,8±0,1
5,6–6,1

5,6±0,2
5,2–6,0

0,3

Grupo SR: estudantes que cursaram o componente curricular optativo Saúde 
Reprodutiva; Grupo Não SR: estudantes que não cursaram o componente 
curricular citado.
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